


Termo de Consentimento do Provedor para regularização do acesso ao conhecimento tradicional associado (CTA) ao Patrimônio Genético (PG) 
[Atividades de acesso realizadas entre 30/06/2000 e 16/11/2015 em desacordo com a lei 13.123/2015 regularizáveis via Termo de Compromisso]

A FUNDAÇÃO REGIONAL INTEGRADA - FuRI, com sede na cidade de Santo Ângelo, na Rua Universidade das Missões, nº 464, inscrita no CNPJ/MF sob n.96.216.841/0001-00, mantenedora da UNIVERSIDADE REGIONAL INTEGRADA DO ALTO URUGUAI E DAS MISSÕES – URI, com sede na cidade de Erechim, na Av. Sete de Setembro, nº 1558, inscrita no CNPJ: 96.216.841/0006-14, neste ato representada pelo Reitor XXXXXX, brasileiro, profissão, residente e domiciliado na Rua XXXXX, em (Cidade),  portador do RG nº XXXXX, expedido pela XXXX, inscrito no CPF/MF sob nº XXXXX, e pelo Diretor-Geral da URI XXXXX, endereço XXX, inscrita no CNPJ 96.216.841/000x-xx,  Prof. XXX, nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado na Rua XX, em Cidade, RS, portador da Carteira de Identidade nºxxxxx, e CPF/MF nº xxxxx, , juntamente com a propositora originária do projeto de pesquisa XXXXx,  com sede na rua XXX nº XXX, Bairro XXXX, em Cidade, inscritas no CNPJ sob o número XXXXX, respectivamente, a seguir simplesmente denominadas XXXX, neste ato representadas pelo seu XXXX, tendo por anuente a XXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXX(endereço), inscrita no CNPJ sob o nº 00.059.311/0028-46, neste ato representada pelo Sr. Xxx e, por fim pelo provedor do conhecimento ____________________________________(VER QUEM SERÁ O RESPONSÁVEL) e: 

Considerando que a URI Erechim, foi parceira na época da (NOMEAR QUAL A PARCEIRA) para realização de pesquisas inerentes a(o) RELATAR QUAL PESQUISA
 
Considerando que as atividades de pesquisa estiveram pactuadas junto ao contrato x, formalizado em xx de xxx de dois mil e x;

Considerando que nas atividades de pesquisa foram coletados dados de _________________________________________________;

Considerando que, na época foram obtidas as respectivas autorizações de forma verbal e que, com o presente busca-se ratificar formalmente o consentimento verbal anteriormente externado.

Considerando que o representante do Conhecimento Tradicional Associado esteve in loco e participou das atividades propostas à época.

Resolvem, de comum acordo, e nos termos do Art. 17 do Decreto nº8772/2016, formalizar o presente termo de consentimento mediante as seguintes cláusulas e condições: 

I) DEFINIÇÃO:
I) [bookmark: _7v8fvh27rrfq][bookmark: _tsm3umrtc0wf]Patrimônio Genético (PG): informação de origem genética de espécies vegetais, animais, microbianas ou espécies de outra natureza, incluindo substâncias oriundas do metabolismo destes seres vivos.
II) Conhecimento Tradicional Associado (CTA): informação ou prática de população indígena, comunidade tradicional ou agricultor tradicional sobre as propriedades ou usos diretos ou indiretos associada ao patrimônio genético.
[bookmark: _o1w7tvw22mwe][bookmark: _qia239iwhxxc]
II) FINALIDADE DESTE TERMO:
	Este documento visa atender às exigências da Lei 13.123 de 20 de maio de 2015, regulamentada pelo Decreto no 8.772, de 11 de maio de 2016, com acesso ao conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético anterior à 17/11/2015 sem solicitação de autorização em tramitação. Esta comprovação neste momento, após o acesso, se faz necessária em função de mudanças na legislação brasileira que permite a regularização de atividades que foram realizadas antes de 17 de novembro de 2015. A lei 13.123 determina que para fins de cadastro de atividades com acesso ao CTA, seja apresentado um documento com a anuência prévia do detentor do conhecimento, seja ela escrita, gravada ou no formato de um protocolo comunitário. 
	Ressaltamos nos termos do Art. 16 do Decreto 8.772/2016 que na ocasião da pesquisa, foram realizadas inúmeras reuniões para esclarecer, sanar e estabelecer quais seriam as informações acessadas, portanto, mesmo sem a obrigação legal da época todos os pressupostos, éticos, sociais e legais foram respeitados. 
		
III) INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA E O CTA ACESSADO:
Atendendo ao Art.17 do Decreto 8.772 de 2016, seguem abaixo as informações sobre a pesquisa:
a. Descrição do histórico do processo para a obtenção do consentimento prévio informado:
A pesquisa, objeto da regularização foi realizada, no ano de xxxx de forma que o PESQUISADO(NOMEAR) tece avesso a todas as informações do ato em si e consentindo, (informar o CTA acessado). 
A retomada, neste momento, desta ação realizada em (datas), deve-se a uma necessidade de regularização das atividades realizadas em função da Lei 13.123/2015 regulamentada pelo Decreto 8772/2016.

b. Objetivos da pesquisa:
Preencher Objetivos


c. Metodologia: 
Preencher Metodologia

d. Duração: 
A pesquisa contendo a participação efetiva desta Universidade foi realizada no período de xxxx a xxxxx.

e. Orçamento: 
Valor despendido se houve.

f.  Possíveis benefícios (esclarecer sobre os impactos sociais, culturais, ambientais e científicos decorrentes da execução da atividade envolvendo acesso ao CTA):                                                                      

g.  Fontes de financiamento:
___________________________________________________________________
h.  Uso que se pretende dar ao CTA a ser acessado:
____________________________________________________________________

i. Área geográfica abrangida (se houver)
_______________________________________________________________________

j. Detentores do CTA acessado neste estudo (citar os provedores/detentores maiores de 21 anos):

k. Os detentores do CTA foi a comunidade da TI ....

l. Como os pesquisadores acessaram o CTA (ex. por meio de entrevista, observação do participante, de literatura ou outro meio):

IV) REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS:
	Estas atividades não foram realizadas com finalidade de exploração econômica oriunda de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado, tendo como único objetivo alicerçar e contribuir para melhorias e conservação histórica .................................................................................................

V) ASSESSORAMENTO TÉCNICO OU JURÍDICO: O detentor do CTA (indicar se “recebeu” ou “não recebeu”) assessoramento técnico ou jurídico durante o processo de obtenção do consentimento prévio informado).

VI) DIREITOS E RESPONSABILIDADES:
De acordo com a Lei 13.123, é de responsabilidade do pesquisador, para a realização das atividades de pesquisa, a obtenção de consentimento prévio informado de provedor de conhecimento tradicional associado, respeitando as formas tradicionais de organização e representação de população indígena, comunidade tradicional ou agricultor tradicional e o respectivo protocolo comunitário, quando houver. De forma complementar, é um direito destes grupos detentores do Conhecimento Tradicional Associado estabelecer, segundo seus usos, costumes e tradições, os mecanismos para o acesso a este conhecimento e a repartição dos possíveis benefícios gerados como resultados do acesso.

Ao assinar este consentimento, você, detentor do Conhecimento Tradicional Associado acessado, através das pesquisas que fazem parte desta atividade de acesso intitulada ( título da pesquisa) e que estão sob a responsabilidade do pesquisador (Nome do Pesquisador), consente e ratifica que todos os acordos e informações verbais da época estão transcritos e registrados no presente termo de consentimento, de modo que a referida pesquisa poderá ser regularizada atendendo integralmente às disposições a respeito do tema e, de maneira especial, LEI Nº 13.123, DE 20 DE MAIO DE 2015.




....................................................., ............  de  ............................ de 20XX.

Dados do detentor do conhecimento tradicional associado:
Nome completo legível:
Cargo ou função:
Data de Nascimento:					CPF:
Assinatura: 


Dados do pesquisador:
Nome completo legível:
Cargo ou função:
Data de Nascimento:					CPF:
Assinatura: 



UNIVERSIDADE REGIONAL INTEGRADA DO ALTO URUGUAI E DAS MISSOES (Assinatura)

















MODELO DECLARAÇÃO (SE HOUVE CIENCIA PREVIA)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, declara que no período de ...…/...…/...... (informar o início) a ...…/...…/...... (data em que finalizou) quando houve o acesso ao conhecimento tradicional associado, estava ciente (se havia essa ciência prévia) e de acordo com o desenvolvimento das atividades. 


MODELO DECLARAÇÃO (SE DE NATUREZA COLETIVA)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, declara que no período de ...…/...…/...... (informar o início) a ...…/...…/...... (data em que finalizou) quando houve o acesso ao conhecimento tradicional associado e de acordo com o desenvolvimento das atividades, Considerando a natureza coletiva do CTA).




